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Resumo 

A relação entre a área de Educação e o uso de drogas é fortemen-
te atravessada pelos pressupostos proibicionistas. A consequên-
cia disso é que os projetos preventivos desenvolvidos no âmbito 
educacional balizados por esta postura de “guerra às drogas” fra-
cassam, pois não conseguem alcançar o seu principal objetivo: 
impedir o consumo de drogas (abstinência total). Além de inefica-
zes, esses projetos preventivos contribuem negativamente para 
aumentar o estigma e o preconceito ao usuário de drogas, disse-
minado informações equivocadas sobre esse complexo fenômeno. 
Assim, o presente artigo tem como objetivo desenvolver um estudo 
de aproximação da noção de vulnerabilidade e da abordagem de 
Redução de Danos como novos fundamentos para a área de Edu-
cação, reafirmando a importância do rompimento definitivo com os 
pressupostos proibicionistas. 

Palavras-chave: Educação; Prevenção, Redução de danos; 
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Introdução

Embora a perspectiva da Redução de Da-

nos seja mundialmente reconhecida como 

uma importante estratégia para lidar com 

os possíveis problemas decorrentes do uso de 

risco e dependência de drogas, na área da Edu-

cação e, especificamente, na área da prevenção 

primária, esta abordagem ainda não conseguiu 

se desenvolver. Considerando o cenário nacional, 

podemos observar que são poucos os projetos 

preventivos que se balizam na perspectiva de 

Redução de Danos. Pelo contrário, grande parte 
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dos projetos de prevenção ainda são fortemente 
influenciados pela Postura Proibicionista, aquela 

balizada em máximas como estas: “diga não às 

drogas” e “guerra às drogas”. Um exemplo dis-

so é o Programa Educacional de Resistência às 

Drogas (PROERD), desenvolvido pela Polícia Mili-

tar desde 1992, presente em todos os estados 

brasileiros1.

Entretanto, existem vários estudos que 

apontam para a ineficácia dos trabalhos pre-

ventivos pautados pelo Proibicionismo1.  Essas 

críticas abarcam tanto o plano teórico quanto 

o desdobramento prático na área de Educação. 

Forçoso é admitir que a base teórica da postura 
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proibicionista careça de uma fundamentação 

mais consiste. Sinteticamente, as principais críti-

cas são: as diretrizes proibicionistas ferem prin-

cípios básicos de respeito à liberdade; assume 

um caráter moral e preconceituoso em relação 

aos usuários de drogas; preconiza como única 

alternativa a abstinência total de drogas1. Como 

postura educativa utiliza-se do método do ame-

drontamento, ou seja, parte-se da hipótese de 

que, ao instaurar o sentimento de medo nos alu-

nos em relação ao uso de drogas, esses ficariam 

mais propensos a se prevenir. No campo do tra-

balho prático, a postura proibicionista não con-

segue alcançar seu principal objetivo: promover 

e manter a abstinência completa de seu público 

alvo.

Ainda mais importante do que entender o 

fracasso da Postura Proibicionista, é ter a clareza 

de que essa postura de guerra às drogas causa 

mais danos para as pessoas, do que o próprio 

consumo de drogas; as estatísticas mostram 

nitidamente que morrem mais pessoas por con-

sequência da repressão ao comércio (tráfico) de 

drogas do que efetivamente dos possíveis proble-

mas de saúde gerados pelo uso nocivo das subs-

tâncias psicoativas1.  Na verdade, temos que ter 

a lucidez de que de fato não existe “guerra às 

drogas”, mas sim, guerra às pessoas e, principal-

mente, guerra às populações mais vulneráveis, 

seja pela via do encarceramento massivo, seja 

pela produção de óbitos (política de genocídio de 

jovens pobres)1.  

Nesta esteira, se contrapondo à Postura 

Proibicionista, a abordagem de Redução de Da-

nos vem sendo utilizada como uma importante al-

ternativa para nortear as ações preventivas. Em-

bora não exista um único modo de desenvolver 

projetos preventivos a partir desta abordagem, é 

possível identificar quatro diretrizes gerais1: 

•	as drogas não são apontadas a priori 

como algo danoso ou benéfico, mas procura-se  
compreendê-las sempre na relação com o ser 
humano;

• as ações são desenvolvidas com base no co-
nhecimento científico;

• o trabalho é realizado sistematicamente com 
duração de médio ou longo prazo;

• objetiva promover no público alvo o fortaleci-
mento da autonomia e a preconização dos direi-

tos humanos.

Fortalecendo teoricamente a prática de Re-

dução de Danos, temos a noção de vulnerabilida-

de. Esse constructo teórico vem contribuindo pa-

ra deixar mais claro o quanto o fenômeno do uso 

de drogas se dá de forma complexa, revelando a 

importância de olharmos para três eixos nortea-

dores: o ser humano, as drogas e o mundo.  

	 Partindo deste contexto, o presente ar-

tigo tem como objetivo desenvolver um estudo 

de aproximação da noção de vulnerabilidade e 

da abordagem de Redução de Danos como no-

vos fundamentos para a área de Educação, rea-

firmando a importância do rompimento definitivo 

com os pressupostos proibicionistas. 

Noção de vulnerabilidade 

O termo vulnerabilidade é originário da área 

da advocacia internacional dos Direitos Univer-

sais do Homem e significa: grupos ou indivíduos 

fragilizados, jurídica ou politicamente, na promo-

ção ou garantia de seus direitos de cidadania2. 

Foram definidos três planos interdependentes de 

determinação da vulnerabilidade3:

• componente individual: diz respeito ao 

grau e à qualidade da informação de que os indi-

víduos dispõem sobre o problema; à capacidade 

de elaborar essas informações e incorporá-las 

aos seus repertórios cotidianos de preocupações; 

e, finalmente, ao interesse e às possibilidades 
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efetivas de transformar essas preocupações em 

práticas protegidas e protetoras;

• componente social: diz respeito à obten-
ção de informações, às possibilidades de meta-
bolizá-las e ao poder de incorporá-las a mudan-
ças práticas, o que não depende só dos indivídu-
os, mas de aspectos, como acessos a meios de 
comunicação, escolarização, disponibilidade de 
recursos materiais, poder de influenciar decisões 
políticas, possibilidade de enfrentar barreiras cul-
turais, estar livre de coerções violentas, ou poder 
defender-se delas;

• componente programático: para que os re-
cursos sociais de que os indivíduos necessitam 
para não se expor ao vírus HIV e se proteger de 
seus danos sejam disponibilizados de modo efe-
tivo e democrático, é fundamental a existência de 

esforços programáticos voltados nessa direção. 

Podemos resumir a noção de vulnerabilida-

de ao HIV/aids, definindo-a como:

“...o “esforço de produção e difusão de 
conhecimento, debate e ação sobre os di-
ferentes graus e naturezas da suscetibili-
dade de indivíduos e coletividades à infec-
ção, adoecimento ou morte pelo HIV/AIDS, 
segundo a particularidade de sua situação 
quanto ao conjunto integrado dos aspec-
tos sociais (ou contextuais), pragmáticos 
(ou institucionais) e individuais (ou compor-
tamentais) que os põem em relação com 
o problema e com os recursos para seu 

enfrentamento” (p.121)4.

 A noção de vulnerabilidade não deve ser 

compreendida de maneira binária, unitária e está-

vel. Isto quer dizer que, em uma mesma situação, 

estamos vulneráveis a alguns agravos e não a 

outros; o que pode nos deixar vulneráveis sob um 

aspecto, pode nos proteger sob outro; estamos 

sempre vulneráveis em diferentes graus e as di-

mensões e os graus de nossas vulnerabilidades 

mudam, constantemente, ao longo do tempo. 

Vulnerabilidade e a prevenção ao uso de risco e 

dependência de drogas

O processo de disseminação da droga é de-

corrente do que se denomina “equação triangu-

lar”, isto é, da combinação de três fatores: o pro-

duto (droga), o pessoal; e o momento sociocultu-

ral. A demanda por drogas seria, para Ayres e co-

legas4, não apenas consequência de sua oferta 

no mercado, mas de uma procura ativa e delibe-

rada, nem sempre consciente de parcelas cres-

centes da população, cuja motivação principal se 

encontra na fuga de cerceamentos múltiplos5. 

Nesta direção, podemos dizer ainda que as 

experiências dos usuários de drogas não são em-

preendidas de forma solitária ou voluntariamen-

te. Eles as realizam no interior de uma história, 

de um contexto socioeconômico, imersos em 

momentos socioculturais, vinculados a sistemas 

familiares e condicionados pela manipulação e 

apelo da sociedade na qual vivem. A ingestão de 

drogas funde-se, portanto, com os dados dessa 

história. O uso de drogas não deve ser entendido 

como decorrente apenas de mero ato volitivo do 

indivíduo. Assim, mostra-se evidente a interrela-

ção e a interdependência existentes entre o usu-

ário e o contexto que o circunda. 

Pensar nesta teia de vulnerabilidades e nos 

determinantes socioculturais em relação ao uso 

de drogas, em nossa sociedade, certamente am-

plia e torna mais complexa a abordagem deste 

fenômeno. Devemos evitar, contudo, uma tônica 

irracionalista e indevidamente simplificadora no 

tratamento de tais questões6. Portanto, no que 

tange à prevenção ao uso de risco e dependência 

de drogas, utilizar a noção de vulnerabilidade po-

deria se tornar uma ferramenta valiosa, amplian-

do significativamente o modo de compreender e 

intervir nesta questão, além do que, ganhar mais 

relevância quando resgatamos a sua origem, no 

campo dos direitos humanos, que, por sua vez, 
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confere, ao Modelo de Redução de Danos, argu-

mentos éticos e possibilidades de legitimação 

para a efetiva implementação. Por isso, a apro-

ximação do Modelo de Redução de Danos e da 

noção de vulnerabilidade se dá, antes de tudo, 

no plano da ética, da cidadania e dos direitos 

humanos. 

A compreensão de que ninguém é vulnerá-

vel, mas está (no momento) vulnerável, resultan-

te da dinâmica relação entre os componentes 

individuais, sociais e programáticos, provoca no-

vas reflexões sobre a prevenção ao uso nocivo de 

drogas, particularmente, em relação a projetos 

desenvolvidos no âmbito escolar. Se nós enten-

dermos que a vulnerabilidade não é algo estático 

e pontual, mas dinâmico e contínuo, projetos pre-

ventivos pontuais, meramente informativos, terão 

resultados limitados. 

Os principais objetivos da prática preventiva 

não deveriam ser apenas os de alertar as pesso-

as sobre algum problema específico, “mas tam-

bém para que, além disso, respondam de forma a 

superar os obstáculos materiais, culturais e polí-

ticos que os mantêm vulneráveis mesmo quando 

avisados individualmente”4.

 Torna-se evidente, então, que os projetos 

preventivos ao uso de risco e dependência de 
drogas e que levam em conta a noção de vulnera-

bilidade deveriam, preferivelmente, ser iniciados 

já na Educação Infantil ou, pelo menos, no Ensino 

Fundamental I, para que percorresse toda a vida 

estudantil até chegar ao Ensino Médio.

Quando nos apoiamos na noção da vulnera-

bilidade para desenvolver intervenções preventi-

vas, estamos, na verdade, procurando ampliar os 

horizontes normativos que orientam esta ação, 

quer dizer, estamos buscando a subsunção do 

ideal de controle de uma doença (ou comporta-

mento) para dialogar com interesses de nature-

za estética, emocional, moral, entre outros. Ao 

dialogar com outros interesses, sem ser o de 

controle, o sentido da prática preventiva se modi-

fica, assim como o seu modo de dialogar7. Portan-

to, não é o técnico (professor, psicólogo, médico, 

etc.) que determinará como o sujeito-alvo (aluno, 

professor) deverá se prevenir, mas é o próprio su-

jeito, após intensa reflexão, que se colocará em 

questão, buscando formas e apoio para reduzir 

suas vulnerabilidades. É nesse sentido, que en-

tendemos o entrelace da prevenção ao uso de 

risco e à dependência de drogas com a noção de 

vulnerabilidade e, mais especificamente no âmbi-

to escolar, na possibilidade da construção perma-

nente de uma rede cuidadora entre o professor e 

o aluno. Isto nos parece fundamental: prevenção 

na escola é trabalhar no sentido de construir uma 

rede cuidadora permanente entre professor e o 

aluno.

Nesta direção, a aproximação da noção de 

vulnerabilidade com a problemática do uso de 

drogas inaugura outra possibilidade de compre-

ensão do trabalho preventivo: em vez da preven-

ção ao uso de risco e dependência de drogas, po-

demos propor agora uma nova expressão: ações 

redutoras de vulnerabilidades ao uso de risco e 

dependência de drogas8. 

A expressão “ações redutoras de vulnera-
bilidades ao uso de risco e dependência de dro-

gas” privilegia o campo do fazer e não somente o 

do falar. Este é um aspecto fundamental na área 

da Educação Preventiva, pois denota claramen-

te que trabalhos expositivos, teóricos e pontuais, 

embora sejam relevantes, não são suficientes pa-

ra atender à complexidade da relação do ser hu-

mano com as drogas. 

Por último, esta expressão sinaliza que o 

trabalho preventivo deveria ter como objetivo re-

duzir vulnerabilidades ao uso de drogas e não 

a pretensão de acabar com o uso destas subs-

tâncias. Como já discutimos, entendemos que 
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reduzir vulnerabilidades está no horizonte do pos-

sível, enquanto que acabar com as drogas está 

no horizonte do impossível. Este aspecto ganha 

um significado fundamental, quando discutimos 

quais são os elementos que facilitam ou dificul-

tam a apropriação do professor para a tarefa pre-

ventiva. Ou seja, qual objetivo preventivo está 

mais próximo do sentido de educar, a prevenção 

proibicionista ou a noção de vulnerabilidade?

 

Redução de Danos e Educação

Sabe-se que a prevenção pode ser dividida 

em três modos de intervenção1:

•	a prevenção primária, que refere-se ao 
trabalho feito com pessoas (alunos) que ainda 
não experimentaram ou que estão na idade em 
que possivelmente pode-se iniciar o uso de uma 
droga lícita ou ilícita;

•	a prevenção secundária, que tem como 
objetivo atingir as pessoas que já experimenta-
ram ou que fazem um uso ocasional de drogas, 
com o intuito de evitar que este padrão de uso se 
torne problemático ou abusivo (uso habitual);

•	a prevenção terciária, que corresponde ao 
trabalho com usuários que já apresentam proble-
mas (uso problemático, uso habitual), interven-
ção preventiva que é feita para que eles não che-

guem à dependência. 

Ao descrever esses três modos de preven-

ção, poderíamos nos perguntar se seria possível 

um trabalho de Redução de Danos na prevenção 

primária? Se a prevenção primária é destinada 

às pessoas que ainda não tiveram nenhuma ex-

periência com o uso de drogas, questionamos se 

faria sentido propor um trabalho de Redução de 

Danos. Se a resposta for positiva, como seria um 

trabalho de Redução de Danos na escola, consi-

derando um projeto preventivo desenvolvido na 

Educação Infantil ou no Ensino Fundamental I?

Considerando que o conceito proibicionista 

está arraigado em nossa cultura educativa por 

meio de uma narrativa utilizada largamente no 

âmbito escolar, resumida no conceito “não pode 

porque não pode”, uma das principais dificulda-

des seria não saber qual pressuposto colocar no 

lugar desta mera proibição. Possivelmente, mui-

tos argumentariam que, se não trabalharmos os 

conceitos de proibição e abstinência, na preven-

ção primária, com aqueles que ainda não experi-

mentaram alguma droga, o consumo de drogas 

iria aumentar consideravelmente na adolescên-

cia, correndo-se o risco de perder o pouco contro-

le sobre os jovens que ainda se tem.

A idéia de relacionar a Redução de Danos, 

como prevenção primária, é para reafirmar a po-

sição de que o objetivo da prevenção não deve-

ria ser o de acabar com o uso de drogas9. Logo, 

trabalhos preventivos que preconizam somente a 

proibição do tipo “não pode porque não pode”, 

vêm se mostrando ineficazes no lidar com a pro-

blemática do uso de drogas. Por isso, a prevenção 

deveria, fundamentalmente, assumir a tarefa de 

intervir na redução dos níveis de vulnerabilidade 

ao uso nocivo dessas substâncias psicoativas.

Pouco adianta trabalhar, na prevenção pri-

mária, orientados pelo objetivo de que o indiví-

duo nunca utilize drogas, já que sabemos, por 

meio dos dados epidemiológicos, que a maioria 
das pessoas experimentará, durante a vida, al-

gum tipo de droga, seja ela lícita ou ilícita. Nes-

te sentido, trabalhar a prevenção às drogas na 

perspectiva da abordagem de Redução de Danos 

na prevenção primária é compreender que o me-

lhor caminho para lidar com o fenômeno do uso 

de drogas não é o de decidir e definir pelos ou-

tros quais os comportamentos mais adequados 

e corretos,  mas sim construir, junto com o outro, 

as possibilidades de escolhas mais autênticas e 

mais livres, diminuindo vulnerabilidades.   

Porém, antes de se pensar em trabalhar na 

prevenção ao uso nocivo de drogas na escola, 



 

Drogas & 30 Anos de Redução de Danos

|180 vol.21, n.2, dez 2020 

teríamos que aprender a lidar com as represen-

tações que as pessoas têm em relação ao te-

ma “drogas”. Salientamos que a representação 

da maioria das pessoas leigas sobre a questão 

das drogas está relacionada a aspectos negati-

vos, principalmente, aos sentimentos de medo e 

impotência10.

 Do mesmo modo, estudos apontam que os 

sentimentos de medo e impotência também es-

tão presentes na representação dos professores 

sobre o tema drogas11. Nessas pesquisas, é pos-

sível perceber o quanto o modelo preventivo de 

“Guerra às Drogas” faz parte da vida do educa-

dor, dificultando uma compreensão mais integra-

da da tarefa preventiva ao uso nocivo de drogas 

e a própria função de ser educador. A Placco e 

colegas11 explicam que o sentimento de medo do 

professor está relacionado à possível violência 

que poderia vir a sofrer por parte das pessoas 

contrárias ao trabalho de prevenção, como os tra-

ficantes e os alunos/usuários de drogas, aponta-

dos pelos próprios professores como impedimen-

to deste trabalho. 

Esses autores também afirmam que o senti-

mento de impotência se origina da compreensão 

do professor sobre a sua falta de competência 

técnica e de autoridade para lidar com a ques-
tão.  Esta falta de competência técnica está rela-

cionada com a percepção de que, por mais que 

trabalhe na prevenção, objetivando a abstinência 

(como postulam os dois modelos preventivos ci-

tados), o uso de drogas continua a crescer na 

escola em que leciona, acarretando–lhe, assim, 

o entendimento de sucessivas derrotas, ou seja, 

de que ele não é capaz de lidar com esta pro-

blemática. O outro aspecto relacionado ao sen-

timento de impotência se refere à competência 

de autoridade, que, por sua vez, se divide em du-

as noções: falta de autoridade médica e falta de 

autoridade jurídica. Assim, podemos resumir que 

estas representações sobre as drogas acabam 

reafirmando, no professor, a posição de que a 

educação preventiva não faz parte de sua função 

educativa  e que, tanto o modelo da “Guerra con-

tra as Drogas” como o da “Prevenção que Con-

vive com a Diferença”, ao que tudo indica, não 

vêm oferecendo para o educador um horizonte no 

qual ele possa encontrar subsídios para superar 

essas dificuldades11. 

Ao considerarmos a trama de sentido que 

orienta a compreensão do professor, na sua vi-

da profissional, podemos observar que, um dos 

elementos fundamentais é o conceito de absti-

nência. Assim, como vínhamos discutindo, se qui-

sermos desenvolver um novo modelo preventivo 

ao uso nocivo de drogas, é imprescindível revelar 

ao professor outras possibilidades preventivas 

além da proibição e da abstinência. É neste pon-

to, que entra, com sua abordagem diferenciada, 

o modelo de Redução de Danos. Entretanto, su-

gerimos também que apenas a desconstrução do 

conceito de abstinência não é suficiente para que 

o professor se aproprie da tarefa preventiva. Sus-

tentamos que é essencial propiciar, na formação 

inicial do professor, a aproximação deste modelo 

preventivo (Redução de Danos) com uma propos-

ta político-pedagógica afinada com este modo 

singular de compreender o homem e o mundo. 

Reconhecemos na pedagogia dialógica e liberta-

dora de Paulo Freire esta possibilidade8.

 Ao relacionar o Modelo de Redução de Da-

nos à proposta pedagógica dialógica e libertadora 

de Paulo Freire, estamos oferecendo ao professor 

muito mais que um modelo preventivo: estamos 

oferecendo um modelo de educação preventiva. 

Em outras palavras, que homem desejamos for-

mar e que sociedade pretendemos construir.

Considerações finais 

Identificamos, na noção de vulnerabilidade, 
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oriunda da área de direitos humanos, um terreno 

fértil para firmarmos um novo objetivo preventivo: 

reduzir vulnerabilidades ao uso nocivo de drogas. 

Estabelecemos, assim, um contraponto à abor-

dagem proibicionista, ou seja, em vez de traba-

lhar a abstinência e a repressão, o sentido da 

prevenção deveria ser o de promover ações re-

dutoras de vulnerabilidades ao uso de risco e de 

dependência às drogas. 

É nesse sentido que entendemos o entrela-

çamento da prevenção às drogas com a noção de 

vulnerabilidade e, mais especificamente, no âmbi-

to escolar, a possibilidade da construção perma-

nente de uma rede cuidadora entre o professor e 

o aluno. Desse modo, a noção de vulnerabilidade 

é compreendida como um elemento fundamental 

para o trabalho de prevenção.

Em suma, este artigo procura demonstrar 

a importância da superação do modelo proibicio-

nista, propondo em seu lugar uma compreensão 

mais realista da relação do homem com as dro-

gas, inaugurando outro paradigma para a tarefa 

preventiva: a redução dos níveis de vulnerabili-

dade ao uso de risco e dependência as drogas, 

trabalho inspirado na proposta de Redução de 

Danos.

Neste sentido, torna-se fundamental pensar 

a formação de professores a partir de um conti-

nuum. A singularidade da profissão de ser profes-

sor exige uma formação que deveria ser sempre 

cuidada, seja por um processo de uma efetiva 

supervisão escolar, seja pelo processo da forma-

ção continuada.

À luz de toda a discussão realizada neste 

estudo, consideramos que a formação do profes-

sor para o desenvolvimento de ações redutoras 

de vulnerabilidades ao uso nocivo de drogas na 

escola deve ser compreendida na sua complexi-

dade, pois a simplificação deste fenômeno vem 

trazendo conseqüências desastrosas, tanto para 

os professores, como para os maiores prejudica-

dos: os alunos. 

A insistência em preconizar o modelo proi-
bicionista e da pedagogia do controle, poderá 
custar a todos nós a perpetuação da inexistência 
de um autêntico trabalho de prevenção ao uso 
nocivo de drogas no âmbito escolar.  Ou seja, o 
esquecimento de um dos sentidos mais próprios 

da educação: reduzir vulnerabilidades...
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